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Tessituras do Apoio na Gestão do SUS: O 
Fortalecimento da gestão estadual da Aten-
ção Básica no Rio Grande do Sul

Ricardo Heinzelmann, Károl Cabral, Sandra 
Fagundes, Alexandre Amorim, Liane Righi

Se as coisas são inatingíveis..ora!
Não é motivo para não querê-las...

Que tristes os caminhos, se não fora
A mágica presença das estrelas!

(Mário Quintana)

A partir do novo arranjo jurídico-administrativo-ins-
titucional de criação do Sistema Único de Saúde através da 
Constituição de 1988 e Leis Orgânicas da Saúde (8080/90 e 
8142/90), os diversos entes federativos se debruçam sobre 
o papel de cada um frente a grande necessidade de mudan-
ça do atual modelo de atenção à saúde. Considerando-se 
a Reforma da Saúde inconclusa no país (CAMPOS, 1997), 
faz-se imperativo o fortalecimento da Atenção Básica des-
locando-se o lugar central do hospital no sistema. Neste 
sentido a atenção básica deve ser o lugar de efetivação das 
práticas de saúde que reposicionam o sentido de todo o 
processo de produção de serviços e que redefine este lugar 
dos demais serviços no sistema. (MERHY, 2007)
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A Atenção Básica (AB), sendo a principal porta de en-
trada do usuário no Sistema Único de Saúde (SUS) por estar 
no território e mais próxima da realidade, considera o su-
jeito na sua singularidade e inserção sócio-cultural com o 
objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte 
na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos deter-
minantes e condicionantes de saúde da coletividade respei-
tando as questões de gênero, étnicas e culturais. (CUNHA, 
2005; MERHY, 2007) Consequentemente a mudança do 
modelo de atenção à saúde demanda necessariamente a 
expansão do acesso e a qualificação dos serviços de Aten-
ção Básica no país.

Neste contexto o papel das gestões estaduais da saú-
de merece uma análise destacada considerando-se ainda a 
incipiente quantidade de relatos e registros das experiên-
cias de gestão estadual que tenham a marca da busca da 
mudança de modelo de atenção.

A Gestão Estadual da Atenção Básica no SUS: Uma Breve 
Análise

Por muitas décadas as gestões estaduais foram mar-
cadas pela lógica da prestação direta de serviços de saúde. 
Com o processo de descentralização ocorrido a partir da 
década de 90, se colocou em xeque o papel dos estados na 
gestão do SUS. (MENDES, 2001) A municipalização ocorrida 
neste período provocou uma certa crise de papéis e atribui-
ções nas secretarias estaduais de saúde. No decorrer destas 
duas últimas décadas, aos poucos foram sendo pactuados 
e normatizados de forma tripartite alguns atributos para as 
gestões estaduais no sentido de preencher a lacuna criada, 
considerando a importância de se realizar formulação de 
políticas, planejamento, cofinanciamento, regulação e arti-
culação da rede loco-regional entre outros. 

No que se refere à atenção básica, considerando 
o grande papel dos municípios na execução dos serviços, 
estabeleceu-se aqui uma marca profunda da lógica de su-
pervisão por parte dos estados. Poderíamos arriscar a dizer 
que, a partir de uma certa visão de superioridade que foi se 
cristalizando nas equipes gestoras do nível estadual, as se-
cretarias estaduais de saúde por muito tempo agiram com 
um tom quase policialesco de supervisão nos municípios. 
Era muito comum escutar de municípios do norte ao sul do 
país críticas à forma de relacionamento dos estados, que 
tratavam muitas vezes profissionais do município com certo 
desprezo e, de forma absurda, referindo-se a uma certa in-
ferioridade técnica de quem trabalha nos municípios. Esta-
belece-se aí uma espécie de hierarquia fictícia de gestão no 
SUS, onde o Ministério da Saúde “manda” nas Secretarias 
Estaduais de Saúde que por sua vez “mandam” nas Secre-
tarias Municipais de Saúde. Infelizmente por determinado 
período alguns setores do MS atuaram reforçando esta 
lógica, apesar da reconhecida luta dos seus dirigentes de 
apontarem caminhos para uma prática de maior respeito 
e autonomia entre os entes federados. Cabe lembrar que 
este desenho piramidal no campo da saúde está presente 
no imaginário dos trabalhadores e gestores e é reforçado 
em muitos espaços de formação quando se apresenta a 
famosa pirâmide da atenção primária, secundária e terciá-
ria. (CECILIO, 1997) Desta forma esta errônea hierarquia do 
campo da atenção poderia ser também aplicada ao campo 
da gestão do SUS.

Na realidade uma parte dos estados ainda tem difi-
culdades para avançar nesta transição. Alguns ainda en-
frentam o processo de esvaziamento da sua capacidade 
político-institucional e tem limitações para compor equi-
pes, restringindo seu papel no âmbito da atenção básica ao 
exercício da burocracia estatal de elaboração de pareceres 
de credenciamento de equipes, pactuação de metas e de 
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repassador de informações dos projetos e programas do 
Ministério da Saúde. Apenas mais recentemente que uma 
parcela dos estados passaram, ainda de forma tímida, a co-
financiar os municípios principalmente com o foco no cus-
teio das equipes de saúde da família. Infelizmente alguns 
estados não conseguiram desenvolver ainda sequer um lo-
cos administrativo em nível de destaque no seu organogra-
ma com quantitativo de servidores para desenvolvimento 
de competências da gestão no âmbito da atenção básica. 
Mas este é um processo em curso no país todo, tendo al-
guns destaques para experiências muito exitosas como é o 
caso da Secretaria Estadual de Saúde da Bahia que consti-
tuiu uma Diretoria de Atenção Básica com grande quantita-
tivo de profissionais que desempenham um amplo leque de 
ações no campo da gestão.

A Cogestão e o Apoio Institucional como pilares da Gestão 
Estadual da Atenção Básica no RS

A forma de fazer a gestão em uma dada instituição é 
uma escolha que demarca muitos dos princípios ético-polí-
ticos da sua equipe dirigente. Desde 2011, o Departamento 
de Ações em Saúde da Secretaria Estadual de Saúde buscou 
quebrar uma lógica cristalizada na gestão pública estadual 
de fragmentação das políticas e de centralização da tomada 
de decisão.

A racionalidade gerencial hegemônica 
produz sistemas de direção que se alicer-
çam no aprisionamento da vontade e na 
expropriação das possibilidades de gover-
nar da maioria. Estes sistemas, mais do 
que comprar a força de trabalho, exigem 
que os trabalhadores renunciem a desejos 
e interesses, substituindo-os por objeti-

vos, normas e objeto de trabalho alheios 
(estranhos) a eles. (CAMPOS, 2005, p. 23)

A proposição de uma nova lógica de atuação provo-
cou no conjunto dos trabalhadores do Departamento muita 
desacomodação. Entre mergulhar de cabeça e a resistência, 
muitas foram as reações diferentes ao movimento em curso 
que se deu.

Na Coordenação Estadual de Atenção Básica - CEAB, 
coordenação integrante do Departamento de Ações em 
Saúde da SES-RS, houve um momento de aprofundamento 
deste processo no final de 2013, a partir da chegada de uma 
nova equipe dirigente coincidindo também com a troca de 
comando da Secretaria Estadual de Saúde, quando a então 
diretoria do DAS tornou-se Secretária Estadual de Saúde.

Em um movimento de imersão sobre a reflexão do 
seu próprio processo de trabalho, o conjunto de trabalha-
dores da Coordenação da Atenção Básica produziu diversas 
análises críticas à forma como vinha sendo conduzido o tra-
balho. A partir do planejamento realizado em dezembro de 
2013 foi construído uma nova organização da Coordenação 
em Núcleos, com a criação do: Núcleo de Práticas Pedagó-
gicas e Apoio Institucional - NAIPPE; Núcleo de Assessoria 
e Planejamento - NASPLAN; Núcleo de Tecnologias de In-
formação e Comunicação em  Saúde - NUTICS; Núcleo de 
Gestão Estratégica do Orçamento e Processos - NUGEOP e 
Núcleo de Informação da Atenção Básica - NIAB. A partir do 
desejo, da identificação pessoal com as pautas e da neces-
sidade da organização, os trabalhadores se inseriram nos 
diversos núcleos. Desde então todos os novos trabalhado-
res que chegaram para trabalhar na coordenação passaram 
a integrar também um desses núcleos. 

A lógica de organização adotada na CEAB possibilitou 
que os trabalhadores tivessem mais clareza sobre o seu ob-
jeto de trabalho e facilitou fluxos de comunicação. Para tan-
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to foi desenvolvida uma rede de petição e compromissos 
entre os diversos núcleos.

Buscou-se horizontalizar processos de decisão com 
o estabelecimento de uma lógica de cogestão e a criação 
de espaços deliberativos colegiados em cada núcleo, com 
a instituição de uma assembleia mensal com a participação 
de todos os trabalhadores e a organização de um colegiado 
gestor com reuniões periódicas e a participação dos repre-
sentes dos cinco núcleos juntamente com o coordenador e 
o coordenador-adjunto.

Ao avançar nesta lógica de espaços colegiados, com o 
envolvimento do conjunto dos trabalhadores nas principais 
decisões e naquelas do dia a dia, se configurou uma “possi-
bilidade de instituírem sistemas de cogestão que produzam 
tanto compromisso e solidariedade com o interesse públi-
co, quanto capacidade reflexiva e autonomia dos agentes 
de produção.” (CAMPOS, 2005, p. 28)

A mudança na lógica de se fazer cogestão potenciali-
zou e foi potencializada pela ação de se fazer apoio. O movi-
mento de apoiar e ser coletivamente apoiado permitiu dar 
visibilidade maior às diversas necessidades que vinham dos 
territórios. Ao mesmo tempo, de forma fluída e natural, os 
trabalhadores da gestão ao tomar ciência destas necessi-
dades a partir da sua ação como apoiadores conectavam o 
seu desejo individual e produzindo sínteses entre o desejo 
e a necessidade deram vazão a produções intensas e mui-
tos ricas. 

O Desafio de Assumir o Papel de Gestão Estadual da Aten-
ção Básica

Existem momentos na vida onde a 
questão de saber se pode pensar diferen-
temente do que se pensa e perceber dife-
rentemente do que se vê, é indispensável 

para continuar a olhar e refletir.
(Michel Foucault)

Historicamente o modelo preconizado e financiado 
levou a uma expansão progressiva das estruturas hospita-
lares, sendo que nosso estado tem um dos maiores con-
tingentes de leitos do país. O crescimento populacional, o 
aumento da curva de crônicos, o aumento da longevidade 
da população e a descoberta de novas tecnologias e desen-
volvimento de novos processos de tratamento demonstrou 
a impossibilidade de seguirmos trabalhando em uma lógica 
hospitalocêntrica e, portanto apenas curativa no campo da 
saúde. Tornou-se imprescindível trabalhar na lógica da pre-
venção e da promoção em saúde reorientando o modelo 
de atenção vigente para um modelo de base territorial. Esta 
mudança de modelo de atenção exigiu que novos recursos 
fossem alocados para o financiamento na atenção básica, 
com ênfase em um modelo centrado na estratégia de saúde 
da família. O governo federal já vinha investindo nesta ló-
gica, mas bem sabemos que o orçamento do SUS deve ser 
tripartite e o estado do RS enfrentou o desafio de investir 
12% dos recursos do tesouro do estado em saúde, sendo 
que parte destes foram destinados a bancar efetivamente 
este redirecionamento de modelo investindo em atenção 
básica.

Mas para mudar a lógica da atenção em saúde não 
bastava apenas recurso financeiro, precisava mudar o mo-
delo de atenção e de gestão preconizado que determina as 
práticas desenvolvidas em território pelos trabalhadores e 
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gestores. Para que esta mudança ocorra os gestores e tra-
balhadores precisam de espaços para repensar suas práti-
cas, refletir e redirecionar o modelo, construindo um novo 
jeito de produzir saúde em seus municípios. Através de pro-
cessos de educação permanente e da ferramenta do apoio 
temático e institucional foi possível acompanhar, apoiar e 
participar desta construção em todo o Rio Grande do Sul.

Nosso estado está dividido em 7 macrorregiões, 19 
coordenadorias de saúde (CRS) e 30 regiões de saúde1. O 
apoio foi pensado para atender este território, levando em 
conta suas especificidades loco regionais através de traba-
lhadores que serviam de referência para cada uma destas 
coordenadorias, e, portanto para os municípios e regiões 
de saúde, criando-se a figura do apoiador.  Esta figura nasce 
do reconhecimento do Departamento de Ações em Saúde 
(DAS) da necessidade de estar mais próximos dos municí-
pios gaúchos e de conhecer suas especificidades para de 
fato reorientar o modelo e mudar a lógica da gestão e da 
atenção ofertada nos serviços de saúde. Este reconheci-
mento se deve ao fato de compreendermos que esta mu-
dança mais do que desejada, necessária, só poderia ocorrer 
com uma mudança de cultura. Tal mudança mais do que 
uma decisão de gestão é uma mudança radical no modelo 
local de gestão e de oferta de serviços que de fato resulte 
em uma melhora da qualidade da vida das pessoas.

Ainda é escassa a produção teórica-conceitual e de 
relatos sobre as funções do estado na gestão da Atenção 
Básica. Estamos tendo algumas experiências em curso que 
apontam alguns possíveis caminhos. Sem dúvida a Bahia 

1 O estado do RS está estruturado administrativamente em sete 
macrorregiões a saber: metropolitana, serra, vales, sul, centro oeste, 
norte e missioneira. Nestas macrorregiões vamos encontrar 19 
coordenadorias regionais de saúde em municípios sede que atendem 
as 30 regiões de saúde. Lembrando que as regiões de saúde ainda são 
um desenho recente por conta da implementação do decreto 7508 de 
2011.

mais uma vez precisa aqui ser destacada, considerando oi-
tos anos de um trabalho, reconhecido nacionalmente, que 
transformou a lógica de atuação da sua secretaria estadual 
de saúde no âmbito da Atenção Básica. (Heinzelmann et 
al, 2012)

A partir de 2011, o Governo do Estado do Rio Gran-
de do Sul assumiu a responsabilidade e o papel de indu-
tor de processos de qualificação e ampliação do acesso da 
população a serviços de Atenção Básica/Saúde da Família, 
com amplo aporte de recursos financeiros e estruturação 
de apoio institucional às gestões municipais e equipes de 
saúde da família.

Ao longo destes quatro anos de gestão as ações da SES 
do Rio Grande do Sul no âmbito da atenção básica foram 
pautadas a partir de quatro grandes eixos: Apoio Institucio-
nal com uma concepção que se edifica no estabelecimento 
de novas relações dialógicas, interativas, pautadas no prin-
cípio de gestão que “acontece numa relação entre sujeitos, 
e que o acompanhamento/coordenação/condução (apoio) 
dos serviços/equipes deve propiciar relações construtivas 
entre esses sujeitos, que têm saberes, poderes e papéis di-
ferenciados” (NUNES, 2012); Avaliação e Monitoramento 
com atividades de avaliação realizadas a partir das infor-
mações produzidas no cotidiano da atenção, que mesmo 
sendo insuficientes para apreender todas as mudanças de-
sejáveis, são essenciais para orientação, dos processos de 
implantação, consolidação e reformulação das práticas de 
saúde, na medida em que permitem monitorar a situação 
de saúde da população, o trabalho em saúde e os resulta-
dos das ações (HARTZ & SILVA, 2005); Educação Permanen-
te sustentada em uma reflexão crítica sobre as práticas re-
ais, com pessoas que vivenciam juntas uma experiência ou 
trabalho em saúde, buscando a transformação das práticas 
profissionais e a reorganização do trabalho, tendo como 
referência as necessidades de saúde das pessoas (CECCIM 
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& FEUERWERKER, 2004); Cofinanciamento tendo uma ló-
gica que visa reduzir as iniquidades no Estado e priorizar a 
expansão, consolidação e qualificação da Atenção Básica/
Estratégia de Saúde da Família, tendo como diretrizes a pro-
moção da Equidade e a Qualidade dos serviços. 

Atenção Básica em Produção no RS

Nesta gestão apontamos a Estratégia Saúde da Famí-
lia como projeto prioritário para fortalecimento da Aten-
ção Básica. Esta decisão política de mudança do modelo de 
orientação de gestão e de ampliar a cobertura de estratégia 
de saúde da família no estado buscou ampliar o acesso das 
pessoas, famílias e comunidades a ações e serviços de saú-
de mais próximo dos locais de moradia, com equipes multi-
disciplinares, desenvolvendo-se um cuidado integral e lon-
gitudinal à saúde, com ênfase nas práticas de prevenção e 
promoção da saúde, buscando uma resolutividade de mais 
de 80% dos problemas de saúde dos usuários.

Cabe destacar, que o investimento realizado por esta 
gestão estadual a partir de 2011 vem causando um impac-
to crescente e gradual nos indicadores. Do ponto de vista 
epidemiológico, mesmo considerando que os estudos de-
monstram que os principais resultados destes investimen-
tos aparecem de forma mais evidente à médio e longo pra-
zo, temos alguns indicadores que já apresentaram avanços 
como é o caso da redução do número de internações por 
condições sensíveis à APS. 

Diversas iniciativas neste período foram desencade-
adas para o fortalecimento da Atenção Básica/Estratégia 
Saúde da Família.Reestruturou-se a lógica de cofinancia-
mento estadual da Estratégia de Saúde da Família, Estra-
tégia de Saúde Bucal e Estratégia de Saúde da Família Qui-

lombola, com ampliação significativa de recursos atrelados 
ao fator qualidade dos serviços, aferido pelo Programa de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica - 
PMAQ do Ministério da Saúde. A Portaria SES nº 309/2013 
instituiu o cofinanciamento estadual das equipes de saúde 
da família com um percentual do recurso atrelado à forma 
como a equipe é avaliada no processo de avaliação externa 
anual do PMAQ. Esta é uma forma do Estado reconhecer e 
premiar quem demonstra qualidade do serviço prestado à 
população.

Em 2011 foi criado a Política de Incentivo Estadual à 
Qualificação da Atenção Básica em Saúde (PIES), tendo um 
crescente aporte de recursos passando de R$ 40 milhões 
naquele ano para  R$ 120 milhões em 2014, estabelecen-
do critérios de equidade na distribuição dos recursos entre 
os municípios, através do Índice de Vulnerabilidade Social, 
longevidade e cobertura da saúde da família. O uso des-
tes indicadores representou um importante avanço no fi-
nanciamento da saúde pública no estado, pois reserva uma 
parte considerável do financiamento estadual para diminuir 
as iniquidades em saúde. Municípios mais pobres passaram 
a ter a possibilidade de receber mais recursos para manu-
tenção e ampliação da Atenção Básica.

Foram criados incentivos diferenciados com base nas 
diretrizes de qualidade e equidade da Atenção Básica, a 
exemplo da Unidade Móvel de Saúde, financiamento para 
equipes com dois enfermeiros, equipes com médico de fa-
mília e comunidade, equipes de saúde bucal com técnico 
de saúde bucal. 

Houve um incremento significativo do orçamento do 
estado, com a criação de diversos cofinanciamentos e es-
tratégias de valorização da Atenção Básica. Mesmo consi-
derando o dado parcial, o pagamento realizado pelo Fundo 
Estadual de Saúde para a Atenção Básica e seus subprojetos 
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em 2014 (R$ 228.698.303,00) foi 348,70% maior em com-
paração ao ano de 2011 (R$ 65.585.977,00). Isto representa 
um aumento do investimento per capita que vai de 5,51 re-
ais em 2011 para 18,50 reais em 2014. 

Destaca-se também o financiamento para informati-
zação das Unidades Básicas de Saúde que dentro do Pro-
grama REDE SUS RS investiu mais de R$ 31 milhões para 
aquisição de computadores, tablets e demais equipamen-
tos de informática para as Unidades Básicas de Saúde. Com 
a informatização dos serviços é possível garantir uma maior 
fluidez das informações entre os diferentes atores do cuida-
do e garantir o registro de informações precisas nos bancos 
de dados o que nos permite fazer a leitura dos dados para 
monitorar os indicadores em tempo oportuno, possibilitan-
do ao gestor uma tomada de decisão mais ágil e eficaz.

Somando-se o conjunto de possibilidades de finan-
ciamento estadual, para ano de 2014 foram previstos 320 
milhões em investimentos para a Atenção Básica pelo Go-
verno do Estado do Rio Grande do Sul. Isto impacta direta-
mente na realidade da vida das pessoas nos territórios, pois 
realmente existe mais recurso direcionado do governo do 
estado para o gestor local/municipal investir na melhoria e 
na qualidade da atenção em saúde.

Ainda no âmbito do cofinanciamento, visando a qua-
lificação da atenção básica, a secretaria da saúde do estado 
criou nesta gestão incentivos financeiros para que os mu-
nicípios implantassem os chamados dispositivos da saúde 
mental na atenção básica: Oficinas Terapêuticas (OT), Nú-
cleos de Apoio à Atenção Básica (NAAB) e Composições 
para Redução de Danos. Desta forma o Rio Grande do Sul 
passou a ser o único estado do país a financiar serviços na 
atenção básica que não estão previstos no financiamento 
federal da Política Nacional da Atenção Básica (BRASIL. MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2011) e da própria Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS). Isto sem dúvida representa por si só 
uma grande inovação na gestão do SUS, quando um ente 
federado respaldado na autonomia federativa prevista no 
SUS, pactua a implantação de novas formas de fazer o cui-
dado em saúde, considerando as necessidades vivenciadas 
a partir do apoio que vem sendo dado aos municípios. 

Novamente esta tomada de decisão política impacta 
diretamente na possibilidade dos municípios terem disposi-
tivos financiados capazes de acolher os problemas relativos 
ao campo da saúde mental, álcool e outras drogas ali onde 
a vida das pessoas acontece, nos seus territórios. Este gesto 
que pode parecer simples redireciona o modelo de aten-
ção do modelo hegemônico e medicalizador hospitalar, que 
tem como único destino a internação, para um modelo de 
base territorial, garantindo a possibilidade de ações muito 
mais centradas no campo da prevenção e da promoção do 
que apenas no âmbito curativo.

Para desenvolvimento do seu papel de gestor estadu-
al da atenção básica, deu-se um passo importante com a es-
truturação do Apoio Institucional com constituição de equi-
pes regionalizadas de apoiadores (profissionais de saúde 
altamente qualificados com mestrado ou especialização na 
área de saúde pública/saúde coletiva/saúde da família) na 
CEAB/DAS/SES RS, dando suporte às Coordenadorias Regio-
nais de Saúde e Secretarias Municipais de Saúde, buscando 
ampliar e qualificar a capacidade loco-regional de gestão e 
produção do cuidado na atenção básica. Estes profissionais 
realizam visitas periódicas aos municípios e participam de 
colegiados regionais, ajudando às gestões municipais a or-
ganizar a Atenção Básica, considerando que para além de 
recursos financeiros, os municípios precisam de apoio téc-
nico para gestão e para as equipes. 

De forma articulada com o Governo Federal a coorde-
nação estadual de atenção básica construiu uma lógica de 
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atuação visando facilitar o processo de adesão dos municí-
pios aos diversos projetos e programas federais, a exemplo 
do Programa Saúde na Escola-PSE, Programa de Melhoria 
do Acesso e Qualidade-PMAQ, Programa Academia da Saú-
de, Programa de Valorização do Profissional de Atenção Bá-
sica - PROVAB, Programa Mais Médicos para o Brasil, E-SUS 
Atenção Básica e o Programa de Requalificação (reforma, 
ampliação e construção) das Unidades Básicas de Saúde - 
RequalificaUBS. Com apoio do Governo do Estado os muni-
cípios do Rio Grande do Sul conseguiram captar recursos no 
montante de R$ 107 milhões para reforma, ampliação ou 
construção de 1.005 Unidades Básicas de Saúde.

A cobertura populacional da Estratégia Saúde da Fa-
mília, em 2011, atingia 36,90% da população gaúcha, me-
nor que a cobertura do Brasil, de 51,60% e que a Região 
Sul, de 53,50% (MS/SAS/DAB, 2011). Contudo, em 2014, 
o estado do RS obteve um incremento considerável, atin-
gindo a 50,33% da população, denotando um aumento de 
32,90%, maior que o incremento nacional, de 19,22% e que 
o da região sul, de 14,04% (MS/SAS/DAB, 2014). Nota-se o 
impacto dos 1.081 profissionais médicos advindos do Pro-
grama Mais Médicos e os 163 do PROVAB, que atuam em, 
aproximadamente, 369 municípios, incidindo diretamente 
no número de implantações de novas ESF e no aumento da 
cobertura populacional da ESF com qualidade. Atualmen-
te, são 465 municípios com ESF atuantes, nos quais estão 
distribuídas 1.704 equipes. Considerando as equipes de 
Atenção Básica (Estratégia Saúde da Família somadas às 
Unidades Básicas tradicionais) o estado conta com 67,5% 
de população coberta.

A parceria estabelecida ente Governo do Estado e 
Governo Federal viabilizou a oferta de diversos cursos de 
especialização em saúde da família, totalizando mais de 
1.200 vagas, e outros muitos outros cursos na modalida-

de presencial e EAD. Deu-se início e ampliou-se a oferta do 
Curso de Formação dos ACS (9 mil vagas). Além disso, a re-
alização do Curso Introdutório para os profissionais das ESF 
(550 vagas) representou um passo importante para reflexão 
sobre o processo de trabalho de muitas equipes de saúde 
da família. O Estado, em parceria com o Ministério da Saú-
de, através do QUALISUS, ofertou cursos sobre as principais 
linhas de cuidado (saúde materno-infantil, HAS/DM, saú-
de mental, saúde da mulher), Avaliação e Monitoramento 
e Apoio Institucional para 660 profissionais e gestores dos 
municípios da região metropolitana. Também foram oferta-
das oficinas sobre a implantação de acolhimento nas Unida-
des Básicas de Saúde em diversas regiões do estado. 

Com a parceria da Secretaria Estadual de Saúde com 
o TelessaúdeRS/UFRGS  foram realizadas mais de 11 mil te-
leconsultorias (suporte clínico de especialista à distância) 
para os profissionais da saúde da família, deu-se inicio a Te-
leregulação de exames e consultas fazendo o piloto com a 
endocrinologia, o que resultou na redução de 70% da fila 
de espera por esta especialidade no SUS-RS. Através do 
projeto RESPIRANET foram implantados 7 núcleos macror-
regionais de Espirometria (Passo Fundo, Porto Alegre, Ale-
grete, Caxias do Sul, Santa Cruz, Pelotas e Santa Rosa) o que 
aumentou a resolutividade do trabalho das equipes para 
abordagem de doenças respiratórias a exemplo da Asma e 
Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC. Também foi 
através desta parceria com o TelessaúdeRS/UFRGS que foi 
possível fazer o treinamento e suporte para utilização do 
e-SUS AB para mais de 700 equipes de saúde da família no 
ano de 2014.

Como parte da agenda da SES de valorização dos tra-
balhadores da Atenção Básica, o ano de 2014 foi marcado 
pela realização das Mostras Regionais de Saúde. A organiza-
ção das Mostras mobilizou todos os trabalhadores da CEAB, 
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os diversos setores do DAS/SES e as Coordenadorias Regio-
nais de Saúde. Foi uma demonstração do êxito do esforço 
coletivo de construção. As Mostras tiveram um desenho 
que contemplou a apresentação de trabalhos em painéis 
temáticos (Gestão, Atenção Básica, Políticas Transversais e 
Promoção da Equidade, Ciclos de Vida e Gênero), oficinas, 
mesas redondas e ágoras. Teve destaque as tendas de edu-
cação e participação popular e o envolvimento criativo dos 
residentes da UFRGS e da ESP/SES. Foram 7 Mostras Regio-
nais com mais de 3 mil participantes (profissionais de saú-
de, gestores, estudantes, professores, pesquisadores, usu-
ários e conselheiros de saúde) em todas as macrorregiões 
envolvendo a apresentação de 700 trabalhos.

A nova lógica de organização da gestão do SUS no 
estado, construída a partir da diretriz política de constru-
ção de redes de atenção ordenadas pela atenção básica, 
possibilitou a produção de uma série de conversações e 
construções transversais visando potencializar as diversas 
interfaces da Atenção Básica. A pauta do respeito à diver-
sidade sexual foi colocada na agenda política da gestão es-
tadual, sendo desenvolvidas, por exemplo, diversas articu-
lações com movimentos sociais e processos de educação 
permanente das equipes relacionadas ao tema da Saúde e 
Diversidade Sexual e para construção da atenção à popula-
ção LGBT. Também foram construídas políticas importantes 
voltadas para a Saúde da População do Campo, a exemplo 
do financiamento das Unidades Móveis de Saúde, o forne-
cimento de protetor solar para os agricultores familiares e 
a construção do comitê gestor estadual desta política com 
a participação dos diversos movimentos sociais do campo.  
No âmbito da Saúde da População Negra, um passo deci-
sivo que foi dado se refere ao financiamento do Programa 
Estadual de Combate ao Racismo Institucional na Atenção 
Básica, além do cofinanciamento diferenciado para as equi-
pes de saúde da família que atendem comunidades qui-

lombolas. Foram desenvolvidas muitas ações relacionadas 
a financiamento, educação permanente e articulação para 
organização da rede de atenção voltada para a saúde das 
pessoas privadas de liberdade no sistema prisional. Outro 
destaque deve ser dado à construção da política de saúde 
da população em situação de rua que teve a participação 
direta dos seus representantes nas reuniões do grupo de 
trabalho constituído.

Importantes passos foram dados no sentido de apon-
tar a atenção básica como coordenadora do cuidado em 
saúde quando se aprovou a linha de cuidado em HIV/AIDS, 
tendo a atenção básica papel de destaque para promoção, 
prevenção, diagnóstico e tratamento, ao estabelecer finan-
ciamento estadual de R$ 15 milhões/ano, inédito no país, 
para ações desta linha de cuidado no âmbito da Atenção 
Básica e com a implantação do teste-rápido em mais de 
70% das equipes. Da mesma forma, se fortaleceu a linha de 
cuidado materno-infantil com direcionamentos importan-
tes da Rede Cegonha e do Programa Primeira Infância Me-
lhor (PIM) no sentido de melhor integração das suas ações 
através dos visitadores com as atividades desenvolvidas pe-
los agentes comunitários de saúde, com a qualificação do 
pré-natal e do fomento ao debate da importância da parti-
cipação do homem no pré-natal, sendo este um dois itens 
importantes da política estadual de saúde do homem.

Para Além da Produção da Atenção Básica

O conjunto destas ações desenvolvidas teve a marca 
da participação ativa dos trabalhadores desta gestão esta-
dual. A produção no âmbito da Atenção Básica do Rio Gran-
de do Sul ocorreu com intensidade, leveza, determinação 
e, sem dúvida, muita alegria. Produziu-se além de novos 
arranjos de formação, gestão e de atenção, muitos afetos e 
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desejos. De fato teceu-se um projeto coletivo e múltiplo. O 
“fazer apoio” produziu movimentos não apenas em quem 
se colocou na função de apoiador. O pertencimento a um 
coletivo provocou um virtuoso ciclo de  reflexão sobre as 
práticas de cada um. Movimento de mão dupla (e até mes-
mo de mãos múltiplas), de afetar e ser afetado. Produzindo 
maquinações e desconstruindo máquinas instituintes por 
dentro ao se reconstruir como ser implicado. Reconhecen-
do a complexidade que nos cerca, tornar a vida mais leve, 
afirmando-a.
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